
TEXTO PARA DISCUSSÃO N° 889

ISSN 1415-4765

Aída C. G. Verdugo Lazo

Rio de Janeiro,  junho de 2002

NUPCIALIDADE  NAS  PNADs-90:
UM TEMA EM EXTINÇÃO?



 
 
 
 
 

Livros Grátis 
 

http://www.livrosgratis.com.br 
 

Milhares de livros grátis para download. 
 



TEXTO PARA DISCUSSÃO N° 889

NUPCIALIDADE NAS PNADs-90:
UM TEMA EM EXTINÇÃO?*

Aída C. G. Verdugo Lazo**

Rio de Janeiro, junho de 2002

ISSN 1415-4765

* A autora agradece a colaboração de Flavia R. Dias e Luciano T. Duarte, assistentes de pesquisa da Fundação Ford — Ence/
IBGE. Também agradece os importantes comentários e sugestões dos Profs. Drs. Ana Maria Goldani e Edward Telles, aqui
incorporados. Este artigo foi apresentado e debatido no seminário “PNADs da década de 90: uma avaliação” realizado em
novembro de 2001 pela DISOC/IPEA junto com a Ence/IBGE. Os textos com as críticas e sugestões dos debatedores são
fornecidos no final do documento. O conjunto dos trabalhos, e respectivos comentários, será publicado em breve, na forma
de um livro.
** Da Ence/IBGE e da Fundação Ford.



Governo Federal

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

Ministro –  Guilherme Gomes Dias

Secretário Executivo –  Simão Cirineu Dias

Fundação pública vinculada ao Ministério do

Planejamento, Orçamento e Gestão, o IPEA

fornece suporte técnico e institucional às ações

governamentais, possibilitando a formulação

de inúmeras políticas públicas e programas de

desenvolvimento brasileiro, e disponibiliza,

para a sociedade, pesquisas e estudos

realizados por seus técnicos.

Presidente

Roberto Borges Martins

Chefe de Gabinete
Luis Fernando de Lara Resende

Diretor de Estudos Macroeconômicos
Eustáquio José Reis

Diretor de Estudos Regionais e Urbanos

Gustavo Maia Gomes

Diretor de Administração e Finanças
Hubimaier Cantuária Santiago

Diretor de Estudos Setoriais
Luís Fer nando Tironi

Diretor de Cooperação e Desenvolvimento

Murilo Lôbo

Diretor de Estudos Sociais
Ricardo Paes de Barros

TEXTO PARA DISCUSSÃO

Uma publicação que tem o objetivo de
divulgar resultados de estudos
desenvolvidos, direta ou indiretamente,
pelo IPEA  e trabalhos que, por sua
relevância, levam informações para
profissionais especializados e estabelecem
um espaço para sugestões.

As opiniões emitidas nesta publicação são de

exclusiva e inteira responsabilidade dos autores,

não exprimindo, necessariamente, o ponto de vista

do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada ou do

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

É permitida a reprodução deste texto e dos dados

contidos, desde que citada a fonte. Reproduções

para fins comerciais são proibidas.

A produção editorial deste volume contou com o

apoio financeiro do Banco Interamericano de

Desenvolvimento (BID), por intermédio do Programa

Rede de Pesquisa e Desenvolvimento de Políticas

Públicas, REDE-IPEA, operacionalizado pelo Projeto

BRA/97/013 de cooperação técnica com o PNUD.



EDITORIAL

Coordenação
Luiz Cezar Loureiro de Azeredo

Supervisão
Helena Rodarte Costa Valente

Revisão
Alessandra Senna Volkert (estagiária)
André Pinheiro
Elisabete de Carvalho Soares
Lucia Duarte Moreira
Luiz Carlos Palhares
Miriam Nunes da Fonseca

Editoração
Carlos Henrique Santos Vianna
Rafael Luzente de Lima
Roberto das Chagas Campos
Ruy Azeredo de Menezes (estagiário)

Divulgação
Libanete de Souza Rodrigues
Raul José Cordeiro Lemos

Reprodução Gráfica
Edson Soares

Brasília
SBS – Quadra 1 – Bloco J – Ed. BNDES,
10o andar – 70076-900 – Brasília – DF
Fone:  (61) 315-5336
Fax: (61) 315-5314
Correio eletrônico: editbsb@ipea.gov.br

Home page: http://www.ipea.gov.br

Rio de Janeiro
Av. Presidente Antônio Carlos, 51, 14o andar
20020-010 – Rio de Janeiro – RJ
Fone: (21) 3804-8118
Fax: (21) 2220-5533
Correio eletrônico: editrj@ipea.gov.br

Tiragem: 130 exemplares



SUMÁRIO

SINOPSE

ABSTRACT

1  INTRODUÇÃO     1

2  INFORMAÇÕES SOBRE NUPCIALIDADE NO BRASIL     3

3  SITUAÇÃO DA NUPCIALIDADE NO BRASIL HOJE     4

4  COMENTÁRIOS FINAIS     35

ANEXO I    36

ANEXO II     37

ANEXO III     38

BIBLIOGRAFIA     39



SINOPSE

O objetivo deste trabalho é mostrar a importância da variável nupcialidade dentro das
Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios (PNAD) e a lacuna que ficou na
segunda metade da década de 1990 quando essa dimensão da vida das pessoas foi
completamente eliminada do questionário da PNAD a partir de 1996.

A análise está centralizada na única informação sobre nupcialidade levantada nas
PNADs de 1992 a 1995, e restrita ao estado conjugal da população de 15 anos e
mais. Mesmo assim, esta variável mostra os grandes diferenciais que se observam na
população, por estado conjugal, em diversos aspectos, que vão desde diferenciais por
educação, passando pelos arranjos familiares, até sua condição de atividade.

Por outro lado, também se observam importantes mudanças na distribuição da
população casada por tipos de união, o grande aumento das separações e o elevado
crescimento dos domicílios monoparentais chefiados por mulheres. Todas essas
transformações exigem um acompanhamento ao longo do tempo, considerando-se a
grande velocidade com que ocorrem essas mudanças.

A análise conclui sobre a urgente necessidade de reincorporar a variável
nupcialidade nas próximas PNADs, incluindo quesitos permanentes no questionário
da pesquisa e a necessidade de um suplemento especial sobre o tema que permita
levantar as histórias de nupcialidade da população. Isso permitirá, inclusive, fazer um
paralelo com os resultados observados no suplemento sobre nupcialidade da PNAD
de 1984.

ABSTRACT

Nuptiality is an important variable to be considered in social and demographic
researches. For this reason it should be included in national surveys. This has not
happen in Brazil since 1996.

The objective of this paper is to reinforce the importance of this variable for
national surveys. In this analysis we use the latest information available for nuptiality
and only restricted to marital status. These data are available in the National Research
Survey (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios — PNAD) for 1995.

We analyse the main differential by marital status observed in the population,
related to several socio-economic variables, as education, family arrangements and
economic activity. We also observed important changes in the married population
distribution by type of union, a large increase in divorce and single parent households
headed by women. All these changes occur very rapidly and need to be followed
through time.
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1  INTRODUÇÃO
Os casamentos diminuem e as separações aumentam no Brasil, como mostram as
taxas de casamentos legais e as cifras de separações e divórcios do registro civil
apresentadas pelo IBGE (Folha Online, dezembro 2001). Estas manchetes de jornais,
cada vez mais comuns ao redor do mundo, se confirmam nos estudos demográficos
para o Brasil e colocam na ordem do dia a discussão do declínio do casamento como
um imperativo cultural. E mesmo que o casamento legal continue sendo a forma
preferida de união, a diminuição do seu peso relativo no total das uniões aponta para
mudanças nas regras de comportamento familiar e suas conseqüências para a
sociedade e os indivíduos. Portanto, os brasileiros, em geral, estariam se tornando
cada vez mais tolerantes com respeito a tipos de uniões alternativos e à criação dos
filhos em arranjos familiares diversos. Um exemplo notável é a recente decisão,
inédita, de um juiz da 1a Vara da Infância e da Juventude do Rio de Janeiro, que
outorgou a guarda do filho de uma artista recentemente falecida à sua companheira,
criando jurisprudência para futuros casos que ocorram entre casais homossexuais
(Jornal do Brasil, 9/janeiro/2002). Por outro lado, os novos princípios constitucionais
de 1988, ao ampliarem a lei do divórcio e reconhecerem a união estável como família,
também confirmam este sentimento.

De fato, o Estado brasileiro, apesar de seguir fomentando o casamento legal
como a forma ideal de constituir família, hoje aceita a união estável como sinônimo
de família para efeitos de proteção social. Quer dizer, duas pessoas de sexo oposto que
moram na mesma casa, mas que não necessariamente estejam casadas legalmente, são
consideradas como sendo uma família. Da mesma forma, a ampliação da lei de
divórcio em 1988 aponta para as várias possibilidades de recasamentos, relativiza o
peso do casamento legal e estimula a aceitação de novos arranjos maritais.

Assim, a discussão sobre a nupcialidade se ampliou em termos substantivos e
impõe uma série de novas informações. Para alguns demógrafos a persistência do
casamento legal sugeriria que as pressões sociais e os estímulos econômicos ao
matrimônio permanecem; já outros sustentam que o fato de o indivíduo estar casado
lhe propicia mais saúde, estabilidade econômica e felicidade, daí a importância
reconhecida do casamento [ver Waite e Gallagber (2000)]. Considerando essas
discussões e a disponibilidade dos dados de nupcialidade para o Brasil, este trabalho
tem como objetivo principal enfatizar a crescente importância do tema e o paradoxal
crescente “descaso” pelas informações a respeito nas fontes de dados oficiais brasileiras
e, em particular, nas Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios (PNAD). Ao
fazermos isso apontamos para o debate atual sobre o tema, revisamos estudos
demográficos brasileiros que discutem a nupcialidade, apresentamos um panorama
recente das cifras e diferenciais da nupcialidade brasileira e concluímos sobre as
limitações e as demandas por novas informações.

Para o desenvolvimento deste trabalho é importante esclarecer que o tema da
nupcialidade abrange os processos de formação, duração e disrupção matrimonial em
uma determinada população. Também se deve ter presente que os universos e
unidades de análise variam se tratamos com a nupcialidade legal ou com a
nupcialidade geral da população. No primeiro caso, levamos em conta o universo da
população que está ou esteve casada legalmente e apenas os casais heterossexuais, posto
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que no Brasil a lei ainda não permite o casamento entre pessoas do mesmo sexo. No
segundo, o universo é maior e inclui a população que se declara estar ou que esteve em
união e as unidades poderiam ser casais hetero e homossexuais, sempre e quando se
possa identificar o sexo dos parceiros.

Finalmente, chamamos a atenção para o fato de que a coabitação, atualmente
um dos fenômenos mais importantes da nupcialidade brasileira, deveria ser vista em
seus diferentes significados para os diferentes casais. Entre os casais heterossexuais a
coabitação ainda aparece como um estágio no processo do casamento legal ou acaba
em uma separação. Já entre os casais homossexuais a coabitação não aparece como
uma opção mas como a única forma de união possível.

Por que e para quem é importante conhecer o estado civil e conjugal das pessoas?

A importância da informação sobre o estado civil e o tipo de união entre as pessoas
está reconhecida e documentada nos estudos demográficos, em particular em termos
dos comportamentos diferenciais da população. Por exemplo, através das diferenças
nos níveis de fecundidade das mulheres casadas legalmente e aquelas em união
consensual, as quais apresentam taxas de fecundidade bem mais elevadas entre as
últimas [ver Lazo (2000)], e também por meio da participação das mulheres no
mercado de trabalho, que, apesar de generalizada, ainda sofre influência da condição
marital. A área de seguridade social é outro setor que requer informação sobre o
estado civil/conjugal da população no presente e no futuro. O volume de população
em cada categoria conjugal tem impactos diferenciados nos benefícios da seguridade
social, assim como em outras áreas das políticas públicas.

As diferenças de mortalidade por estado conjugal também mostram que as
pessoas casadas vivem mais que as solteiras. Entre as várias explicações para este fato,
encontram-se: a) que os casais teriam um suporte social maior para combater o stress e
cada cônjuge teria o outro para apoiá-lo quando doente; e b) seriam mais saudáveis
pois, como casados, tenderiam a um estilo de vida mais regrado e estável [ver Goldani
(1999 e 2001) e Waite e Gallagber (2000)]. Entretanto, outros estudos observam que
a maior proteção à saúde que o casamento oferece beneficiaria mais os homens do
que as mulheres; então, o casamento estaria de fato contribuindo para um aumento
nas desigualdades de gênero [ver England (2001)]. A discussão feminista mais recente
aponta para a necessidade de se avaliar as formas de proteção à saúde no interior dos
matrimônios, tendo em conta as mudanças no papel das mulheres, os novos valores e
atitudes, a renda, o emprego e o status [Goldani (1999)].

Por outro lado, entre os debates atuais a instabilidade matrimonial, associada à
crescente desinstitucionalização dos matrimônios, emerge como uma questão central
no debate sobre seguridade social e o papel das famílias para com seus dependentes.
Em que medida o incremento na coabitação, separações e divórcios, associados com
as mudanças nos papéis de gênero, responderiam pelos problemas de violência
doméstica, aumento no uso de drogas e criminalidade entre os jovens e o chamado
“abandono” dos idosos por parte de suas famílias? [ver Goldani (2001)]. Assim, a
diminuição do peso relativo do matrimônio na vida familiar aparece como um
elemento crítico, tanto em termos da dinâmica demográfica como para as questões
sociais mais amplas a esta relacionadas.
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2  INFORMAÇÕES SOBRE NUPCIALIDADE NO BRASIL
Apesar do interesse crescente pelos estudos de nupcialidade no mundo desenvolvido,
uma pequena proporção de demógrafos tem desenvolvido este tipo de estudo nos
países da América Latina, particularmente no Brasil. Existem sérios problemas quanto
aos dados, pela falta de informações e de comparabilidade das séries disponíveis, uma
vez que na prática só se contava com a escassa informação dos censos demográficos e
algumas séries do registro civil [Lazo (1991)].

Mas, entre os pesquisadores que têm trabalhado nesta área, devem-se destacar os
resultados conseguidos, apesar das restrições citadas. É o caso dos trabalhos pioneiros
de Mortara (1943) sobre tábuas de nupcialidade, e, mais tarde, importantes trabalhos,
como os de Silva (1979) sobre padrões de casamento no Brasil e sua situação no
contexto internacional, e o de 1987 sobre endogamia por raça; Monteiro (1979), que
discutiu diversos aspectos e fontes de dados sobre a nupcialidade no Brasil; Goldani
(1981) e seu trabalho sobre a nupcialidade no Estado de São Paulo; Goldani e Wong
(1981) sobre padrões e tendências da nupcialidade no Brasil; e Berquó (1987), com o
estudo sobre a nupcialidade da população negra.

Em meados da década de 1980, a divulgação do suplemento sobre nupcialidade
da PNAD de 1984 e as histórias de uniões das mulheres de 15 a 54 anos (ver
questionário no Anexo II) representaram um marco nos estudos de nupcialidade no
país. Esses dados permitiram a elaboração de três teses de doutorado sobre o tema,
uma defendida no Brasil, concentrando seu interesse na nupcialidade no Estado de
São Paulo e dando ênfase à idade ao casar, aos tipos de união, à endogamia dos casais
e à duração das uniões [Lazo (1991)]. As outras duas foram defendidas no exterior,
sendo a primeira de cunho mais abrangente, estudando ciclo vital, família e transição
demográfica da mulher brasileira no século XX [Goldani (1989)] e a segunda sobre as
escolhas matrimoniais e a importância do casamento para a mulher no Brasil [Greene
(1991)]. A dissertação de mestrado foi defendida no país e versou sobre separações e
recasamentos nos estados de Rio de Janeiro, São Paulo, Rio Grande do Norte e região
Nordeste [Miranda-Ribeiro (1993)].

Posteriormente, outros trabalhos têm sido elaborados e publicados considerando
os dados de história de uniões da PNAD de 1984. Entre esses podem ser citados:
Lazo e Cremonesi (1997), sobre duração das uniões, Lazo (1992) e Greene e Rao
(1995).

Mesmo diante desses resultados e das críticas apresentadas pelos estudiosos da
nupcialidade com relação às fontes de dados, se avançou muito pouco na década de
1990. O questionário do Censo de 1991 repete os quesitos do Censo de 1980 e
amplia timidamente as questões sobre nupcialidade acrescentando duas novas
perguntas: uma sobre a data de início da primeira união e outra sobre a data de início
do estado conjugal atual das pessoas separadas, desquitadas, divorciadas ou viúvas (ver
Anexo I). A primeira pergunta só permite avaliar a idade do cônjuge na primeira
união e a segunda pergunta, sobre o número de uniões, não permite determinar a
duração da primeira, já que poderia estar superestimada nos casos de pessoas que
tiveram mais de uma união. Sabe-se que nos últimos anos o recasamento tem um alto
impacto, principalmente na população masculina, e não contamos com informações
objetivas a respeito, salvo aquelas sobre recasamentos legais contemplados no registro
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civil, os quais representam uma pequena parcela dos recasamentos lato sensu que
ocorrem na população.1

A esperança dos especialistas em nupcialidade eram as PNADs da década de
1990, mas novamente esta importante variável demográfica fica restrita a quatro
perguntas, que apenas identificam a situação conjugal da população na data de
referência da pesquisa (ver Anexo III). Mais grave ainda foi a eliminação dessas quatro
perguntas da PNAD de 1996 em diante.

Finalmente na amostra do Censo de 2000 a seção sobre nupcialidade sofreu um
grande retrocesso, pois foi reduzida drasticamente, deixando apenas três questões que
só permitem identificar o estado civil ou conjugal dos entrevistados e o tipo de união
das pessoas que vivem em companhia de cônjuge, eliminando assim as perguntas
sobre data de início da primeira união e data de início da situação conjugal atual (ver
Anexo I).

As seções seguintes deste trabalho têm por objetivo mostrar a importância da
nupcialidade como uma dimensão da vida das pessoas e sua relação com outras
variáveis sociais, o que torna cada vez mais urgente incluir a nupcialidade como tema
a ser estudado e incorporado nas pesquisas sociais, e em particular nas PNADs de
2000. Parece urgente, por exemplo, repetir um suplemento sobre história de uniões,
do tipo aplicado na PNAD de 1984, superando as restrições já apontadas pelos
usuários desses dados, e incluindo também, no universo analisado, a população
masculina. Hoje, parece mais claro que a nupcialidade tem de ser estudada tanto para
homens como para mulheres, até mesmo pelo significado distinto que a união
conjugal pode ter para cada sexo.

Para concluir, lembraremos palavras já ditas por Goldani (2000): “(...) Projetos
de produção de dados anunciados neste início de milênio, do tipo censo demográfico,
pesquisas domiciliares do tipo PNAD, padrão de vida e condições de saúde deveriam
ter como preocupação central o conhecimento das dimensões plurais da vida das
pessoas, tratando de identificar, o melhor possível, as igualdades, desigualdades e
diferenças. Só assim essas pesquisas lograriam traçar um perfil mais fiel da qualidade
de vida da população, suas carências e demandas.”

3  SITUAÇÃO DA NUPCIALIDADE NO BRASIL HOJE
A seguir serão destacadas as principais características da nupcialidade que podem ser
extraídas da última PNAD com informação sobre nupcialidade (PNAD de 1995) 2 e
as principais mudanças ocorridas na nupcialidade no Brasil nas últimas décadas.

                                                          
1 Estimativas feitas para São Paulo mostram, por exemplo, que de cada recasamento legal de viúvos há 2,5 casos de
uniões consensuais e a cada recasamento de viúvas esse número aumenta para 3,4 [Lazo e Santana (1998)].
2 É bom lembrar que em 1994 não foi realizada a PNAD e anteriores a essa só temos as de 1992 e 1993, muito próximas
do Censo de 1991.
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3.1  A POPULAÇÃO POR ESTADO CONJUGAL

A informação sobre nupcialidade da população mais conhecida e utilizada é a relativa
a seu estado conjugal. Esta informação tem sido levantada tradicionalmente nos
censos demográficos, porém mais esporadicamente nas PNADs.3

A importância desta informação fica clara nos gráficos e tabelas apresentados a
seguir. A Tabela 1 mostra a distribuição da população por estado conjugal ao longo
de um período de 15 anos, de 1980 a 1995. Observa-se uma redução de 4,3% da
população solteira ao longo do período, como conseqüência da maior sobrevivência
da população em idade adulta, na sua maioria não-solteira. Essa redução foi maior
para as mulheres (5%) do que para os homens (3,1%), como esperado, dada a maior
esperança de vida das primeiras. Conseqüentemente, esperar-se-ia um aumento
relativo da população casada, mas esta só tem um incremento de 0,8% no período. A
explicação está no salto da população separada, desquitada ou divorciada, que passa
de 3,9% em 1980 para 6,6% em 1995, considerando a população total. Esse salto é
maior ainda no caso das mulheres: de 3,5% de separadas em 1980 para 8,6% em
1995, um incremento de mais de 5%. Curiosamente, a população masculina
separada, desquitada ou divorciada permanece quase no mesmo patamar (entre 4,1%
e 4,5%), salvo no ano de 1991. Essa diferença de padrão certamente está associada a
maior propensão ao recasamento dos homens.4 Por último, o grupo dos viúvos e
viúvas representa o estado conjugal que, relativamente, apresentou a menor variação
ao longo do período, mantendo-se sempre a maior proporção de viúvas do que de
viúvos (ver Tabela 1).

TABELA 1

Brasil: Percentagem da População por Estado Conjugal: Mulheres e Homens — 1995

Estado conjugal
Brasil Ano

Solteira Casada Sep./Desq./Div. Viúva
  Total

Total 1980 34,2 57,0 3,9 4,9   100,0
1991 32,1 58,6 4,4 5,0   100,0
1993 30,0 58,2 6,3 5,5   100,0
1995 29,9 57,8 6,6 5,6   100,0

Mulheres 1980 31,5 56,9 3,5 8,1   100,0
1991 28,6 57,2 6,0 8,1   100,0
1993 26,5 56,2 8,3 8,9   100,0
1995 26,5 55,7 8,6 9,2   100,0

Homens 1980 36,8 57,2 4,3 1,7   100,0
1991 35,7 60,0 2,7 1,6   100,0
1993 33,7 60,3 4,1 1,8   100,0
1995 33,7 60,1 4,5 1,8   100,0

Fontes: Censos Demográficos de 1980 e 1991 e PNADs de 1993 e 1995.

                                                          
3 É o caso da PNAD de 1984 e das PNADs da primeira metade da década de 1990 (1992, 1993 e 1995). Depois dessa
data a pergunta sobre estado conjugal da população foi retirada sem maiores justificativas, a não ser a necessidade de
reduzir o tamanho do questionário.
4 Este fenômeno até agora não pode ser estudado nem medido no Brasil por falta de informação adequada. A grande
maioria dos recasamentos não é de pessoas separadas legalmente nem unidas legalmente, portanto não constam do
registro civil. Somente em levantamentos nacionais, como a amostra do censo ou a PNAD, podem preencher esse vazio,
incluindo este tema nos seus quesitos.
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Considerando também o estado conjugal da população por grupos de idade,
temos, em 1995, nos Gráficos 1 e 2, uma visão mais clara da situação. Neles se
destacam as grandes diferenças entre mulheres e homens. O maior peso do estado de
desquitado, separado, divorciado e viúvo está na população feminina. Somados, esses
grupos representam quase 18% do total da população feminina. Já no caso dos
homens, esse conjunto não chega a 6,5%.

GRÁFICO 1

Brasil: Distribuição da População Feminina por Estado
Conjugal � 1995
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GRÁFICO 2

Brasil: Distribuição da População Masculina por Estado
Conjugal � 1995
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Essa diferença exige um estudo profundo da situação dessas mulheres,
principalmente das separadas com filhos e também das viúvas, por se tratar, em geral,
de população mais idosa. Em 1995, 9,2% da população feminina de 15 anos e mais
era viúva (mais de cinco vezes o peso relativo dos viúvos na população masculina).

A população masculina casada parece ter chegado a um patamar de estabilidade
ao redor de 60%, diferente do comportamento da população casada feminina que
mostra um decréscimo quase contínuo no período considerado, chegando a 55,7%
em 1995.

Uma visão relativa do estado conjugal da população, tanto por sexo como por
grupos etários, está apresentada no Gráfico 3. Aqui, pode-se ver o peso relativo de
solteiros, concentrado nas idades mais jovens, e a distribuição dos casados ao longo de
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todas as faixas etárias. Também fica muito claro o maior peso das separações na
população feminina e nas faixas de idade intermediárias. Por último, pode-se observar
o peso crescente da viuvez feminina e seu desequilíbrio com relação à viuvez
masculina.

GRÁFICO 3

Brasil: Distribuição da População de 15 Anos e mais por Sexo, Grupos de Idade e
Estado Conjugal � 1995
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Homens Mulheres

Cabe acrescentar neste ponto um breve comentário sobre a situação de atividade
da população de 15 anos e mais, por estado conjugal. Em 1995, mais de 50% das
mulheres casadas estavam na força de trabalho, assim como mais de 70% das
separadas/desquitadas/divorciadas e quase 30% das viúvas (ver Tabela 2). Esses
números aproximam-se cada vez mais da condição de atividade dos homens, o que
deve ser levado em consideração nas políticas de emprego, em particular pelas
especificidades da população feminina por estado conjugal. As mulheres casadas e
separadas, que na sua grande maioria ainda têm a responsabilidade do cuidado dos
filhos e às vezes até dos parentes idosos, deveriam contar com o apoio de políticas
públicas específicas para sua condição familiar.

TABELA 2

Brasil: Condição de Atividade por Estado Conjugal da População de 15 Anos e mais —
1995

Economicamente ativo Não-economicamente ativo Total
Situação conjugal

Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres Homens

Solteira 59,3 77,7 40,6 22,3 100,0 100,0
Casada 52,1 88,8 47,6 11,2 100,0 100,0
Sep./Desq./ Div. 71,1 84,5 28,9 15,5 100,0 100,0
Viúva 29,5 42,6 70,5 57,4 100,0 100,0

Fonte: PNAD de 1995.
Nota: A condição de atividade refere-se à semana de referência da pesquisa.
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3.2  OS SOLTEIROS

Os resultados da seção anterior mostraram o peso relativo da população solteira de 15
anos e mais no Brasil em 1995 (quase 30%), e seu diferencial por sexo (26,5% das
mulheres e 33,7% dos homens). Em 1995, o número de homens solteiros ultrapassa
o de mulheres solteiras em 2.575.601. Essa diferença acentua-se ainda mais ao se
levar em consideração cor e nível de instrução da população solteira.

Diferenças por cor

Os Gráficos 4 e 5 mostram a proporção de solteiras por cor e grupos de idade. O que
se pode observar é uma propensão maior da população de origem asiática a
permanecer solteira até a idade de 30 a 34 anos, tanto para homens como para
mulheres.5 Após essa idade há uma aproximação entre os grupos por cor, mas a
proporção de solteiros definitivos aos 50 anos [Proportion New Married] fica maior
para homens de origem asiática (6%), seguidos de pretos (5,6%), brancos (5,3%) e
pardos (4,7%). No caso das mulheres a situação é outra. A maior percentagem de
solteiras definitivas corresponde às mulheres pretas (8,5%), seguidas das brancas
(6,7%), amarelas (6,1%) e por último as pardas (5,5%). Resultados análogos já
tinham sido observados por Berquó (1987) para o Brasil em 1980.

Um segundo grupo que merece destaque, pelo seu diferencial no comporta-
mento entre homens e mulheres, é o de cor preta. A permanência no estado de
solteiro das mulheres pretas é uma situação intermediária entre amarelas e brancas e
pardas (com os dois últimos grupos diferindo muito pouco entre si). Assim, a
proporção de mulheres pretas solteiras na faixa etária de 25 a 29 anos é de 31,4%,
11,8% menor que a de amarelas (com 43,2% de solteiras nessa faixa etária) e 8,4%
superior à média de brancas e pardas. Por outro lado, a situação dos homens pretos
fica muito mais próxima de pardos e brancos até os 30 anos, idade a partir da qual a
proporção de solteiros começa a aumentar, relativamente a esses dois grupos, e passa a
uma situação intermediária se for considerado também o grupo amarelo.

Em outras palavras, destaca-se sempre o grupo amarelo como o grupo que casa
mais tarde e tem maior proporção de solteiros até os 45-49 anos. A população preta
tem um comportamento intermediário, no caso das mulheres, e mais próximo dos
grupos branco e pardo para os homens até aproximadamente os 30 anos, idade a
partir da qual eles voltam a uma posição intermediária entre os outros três grupos. A
população parda é a que se destaca pela sua menor permanência no estado de solteiro
ao longo dos grupos de idade considerados, relativamente aos outros grupos por cor.

                                                          
5 Por exemplo, na faixa etária de 25 a 29 anos, 43,2% das mulheres e 68,7% dos homens amarelos ainda permaneciam
solteiros, contra 31,4% de mulheres e 36,6% de homens da população branca da mesma faixa etária, em 1995.
Resultados análogos foram observados por Lazo (1991) para o Estado de São Paulo, em 1984.
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GRÁFICO 4

Brasil: Percentual das Mulheres Solteiras por Cor e Grupos
de Idade � 1995
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GRÁFICO 5

Brasil: Percentual dos Homens Solteiros por Cor e Grupos
de Idade � 1995
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Diferenças por educação

Os diferenciais já observados nos itens anteriores acentuam-se, no caso das mulheres,
ao se considerar os anos de estudo. Os Gráficos 6 e 7 mostram a proporção de
solteiros por grupos de idade e nível de instrução6 para o Brasil em 1995. Aqui
destaca-se o padrão de comportamento de três grandes grupos: os que têm 11 anos de
estudo ou mais (segundo grau completo ou mais) e corresponde ao grupo que
permanece mais tempo na condição de solteiro, seguido do grupo que tem 8 a 10
anos de estudo (primeiro grau completo ou segundo grau incompleto) e, por último,
os que têm menos de 8 anos de estudo e são os que casam mais cedo. Assim, por
exemplo, entre as mulheres com 25 a 29 anos de idade e 11 anos de estudo ou mais,
40% ainda estão solteiras, contra 25% das com 8 a 10 anos de estudo, e menos de
                                                          
6 A forma como foi categorizada a variável “anos de estudo” levou em consideração estudo já realizado por Lazo (1991).
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15% ainda estão solteiras dentre aquelas com menos de 8 anos de estudo. Observa-se
que o comportamento dos homens é o mesmo das mulheres, mas com diferenciais
bem menos acentuados entre os grupos de instrução. Para a mesma faixa etária
considerada (25 a 29 anos), 46% dos homens com 11 anos de estudo ou mais ainda
estão solteiros. O restante varia entre 29% e 34% de solteiros para os outros grupos
de instrução.

GRÁFICO 6

Brasil: Percentual das Mulheres Solteiras por Grupos de Idade e Anos
de Estudo � 1995
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GRÁFICO 7

Brasil: Percentual dos Homens Solteiros por Grupos de Idade e Anos
de Estudo � 1995
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Por outro lado, o celibato definitivo (ou proporção de solteiros aos 50 anos), por
nível de instrução, apresenta um padrão bastante diferente entre homens e mulheres.
Para as últimas, a maior percentagem de solteiras continua sendo no grupo com
maior instrução (12,1%), mas no caso dos homens, além de terem níveis mais baixos
de celibato definitivo, a maior percentagem corresponde ao grupo de menor instrução
(7,3%). Alguns autores explicam esse fenômeno, no caso das mulheres, observando
que as que não se casam podem continuar estudando e atingir níveis mais elevados de
educação. Outra corrente sugere que as mulheres, atualmente, têm maior interesse de
investir na sua educação e profissão e, por isso, acabam adiando o casamento.
Quando finalmente entram no mercado matrimonial, encontram uma situação
desfavorável quanto à disponibilidade de possíveis parceiros, tendo como
conseqüência uma percentagem maior de mulheres solteiras nesse grupo de instrução.
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Pesquisas profundas a este respeito seriam necessárias para poder fundamentar esses
argumentos e explicar melhor os resultados observados.

Os homens, ao contrário das mulheres mais educadas, fazem parte do grupo
com menor percentagem de solteiros aos 50 anos (4,4%, valor muito próximo
daqueles com algum nível de instrução). O caso extremo são os homens com menos
de um ano de estudo, que têm a maior percentagem de solteiros aos 50 anos (7,3%),
como já mencionado, mas mesmo assim esse percentual representa uma proporção de
solteiros menor do que a das mulheres com 8 a 10 anos de estudo.

Portanto, pode-se concluir que as mulheres que permanecem mais tempo na
condição de solteiras são as que têm mais anos de estudo. Já no caso dos homens esse
comportamento é válido até a faixa de 30 a 34 anos. Após essa idade os que
permanecem mais solteiros são aqueles com menos de um ano de instrução.

Arranjos de vida dos solteiros

Os arranjos de vida dos solteiros variam muito conforme a idade (ver Gráficos 8 e 9).
Entre os mais jovens (15 a 19 anos), quase 90% dos homens e pouco mais de 85%
das mulheres moram com pelo menos um dos pais; nessa faixa etária, 9,2% dos
homens e quase 10% das mulheres moram com outros parentes, restando 1,5% e
4,3%, respectivamente, em outro tipo de arranjo. Essa grande diferença entre homens
e mulheres em “outro tipo de arranjo” nessa faixa etária é a situação particular das
mulheres — quase 3% estão na condição de empregada doméstica (176.907 jovens
no país em 1995).

Na idade de 30 a 34 anos, pouco mais de 5% das mulheres e 10% dos homens
solteiros já moram sós. Quase 9% das solteiras e 7% dos solteiros são “pessoa de
referência” do domicílio onde residem, mas perto de 70% do total ainda permanecem
na condição de “filho”.

De 50 a 54 anos, o arranjo de vida mais comum dos solteiros é como membro
do domicílio de um parente (27% das mulheres e 30% dos homens). A segunda
situação mais comum é morando com pelo menos um dos pais e na condição de
“filho” (27% das mulheres e 20% dos homens). Vinte e três por cento das
mulheres e 21% dos homens solteiros são agora “pessoa de referência” do
domicílio onde residem.7 Por último, 15% das mulheres e pouco mais de 20% dos
homens solteiros moram sós.

O arranjo de vida dos solteiros mais idosos (60 a 69) é, na sua grande maioria,
como membro do domicílio de um parente (37% das mulheres e 35% dos homens).
Em segundo lugar, as mulheres mais idosas são “pessoa de referência” do domicílio
onde residem (27% dos casos) e 24% moram sós. No caso dos homens solteiros mais
idosos, a segunda maioria mora só (32%) e é pessoa de referência do domicílio onde
reside em menor percentagem que as mulheres (21%). Os outros solteiros e idosos
ficam em outros tipos de arranjo.

                                                          
7 Esse grupo pode incluir tanto mães solteiras morando com seus filhos, como pessoas que moram com seus pais ou com
outros parentes.
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GRÁFICO 8

Brasil: Distribuição das Solteiras por Condição no Domicílio � 1995
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GRÁFICO 9

Brasil: Distribuição dos Solteiros por Condição no Domicílio � 1995
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3.3  OS CASADOS

3.3.1  Os Tipos de União

A evolução dos tipos de união ao longo do período 1980-1995 está apresentada na
Tabela 3. Pode-se observar que o tipo de união que mais cresceu foi o da união
consensual (quase 12% no período, passando de 11,8% em 1980 para 23,5% em
1995), tornando-se o segundo tipo de união preferido pelos casais. A segunda grande
mudança foi a redução contínua das uniões de tipo civil e religiosa. Diminuíram
quase 9% no período, passando de 63,8% dos casos em 1980 para 55% em 1995. As
uniões de tipo só civil quase não variam, permanecendo no patamar dos 17%. E as
uniões só religiosas continuam seu ritmo de redução, chegando a representar apenas
4,5% de todas as uniões em 1995.
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TABELA 3

Brasil: Distribuição da População por Tipo de União — 1980-1995
(Em %)

Tipo de união
Brasil Ano

Civil Religioso Civil e religioso União consensual
Total

Total 1980 16,3 8,1 63,8 11,8 100,0
1991 18,4 5,2 58,1 18,4 100,0
1993 17,6 4,7 57,2 20,6 100,0
1995 17,1 4,5 55,0 23,5 100,0

Mulheres 1980 16,3 8,1 63,8 11,7 100,0
1991 18,4 5,2 58,1 18,3 100,0
1993 17,6 4,7 57,2 20,5 100,0
1995 17,1 4,5 55,0 23,4 100,0

Homens 1980 16,4 8,1 63,8 11,8 100,0
1991 18,4 5,2 58,0 18,4 100,0
1993 17,6 4,7 57,1 20,6 100,0
1995 17,1 4,5 54,9 23,5 100,0

Fontes: Censos Demográficos de 1980 e 1991 e PNADs de 1993 e 1995.

Com relação às uniões consensuais é de conhecimento geral que são as uniões
preferidas pela população jovem. Os Gráficos 10 e 11 mostram que a união
consensual é a preferida pela ampla maioria dos casais menores de 25 anos. Dos
jovens entre 15 e 19 anos que se declararam unidos, 73% dos homens e 60% das
mulheres se declararam em união consensual. Essa percentagem cai para 52% e 41%
nos jovens de 20 a 24 anos, respectivamente. A partir dos 25 anos, tanto na
declaração de homens como na de mulheres, verifica-se que a maioria das uniões é do
tipo civil e religioso. Esse tipo de união aumenta em importância à medida que se
consideram populações mais velhas, chegando a mais de 60% dos casados com 45 a
49 anos.

Por outro lado, a união só civil permanece num patamar mais baixo nas
primeiras faixas etárias, tende a se estabilizar ao redor de 18% nas faixas de idade
intermediárias e, a partir dos 40 anos, vemos que a percentagem de uniões de tipo só
civil é muito próxima da proporção de uniões consensuais e ambas decrescem em
importância à medida que a idade aumenta, chegando a algo em torno de 10% nas
últimas faixas de idade consideradas.

Esses resultados vêm corroborar a importância da inclusão de questões sobre
nupcialidade e, em particular, sobre tipos de união, nas pesquisas realizadas em nível
nacional, pois é a única fonte de dados possível para acompanhar a evolução da
população casada no país. O registro civil, nesse caso, se torna completamente
insuficiente. Também as diferenças na distribuição do tipo de união entre homens e
mulheres vêm corroborar o significado distinto que pode ter para cada sexo a união
marital.

Diferenças por cor

As preferências pelos distintos tipos de união variam muito por cor. Assim, pode-se
observar, nas Tabelas 4 e 5, que a população amarela é a que apresenta menor
percentagem de uniões consensuais (12,1% das uniões das mulheres e 5,8% das
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uniões dos homens) e a maior percentagem de uniões formais8 (quase 87% no caso
das mulheres e 93% dos homens). Cabe acrescentar que, dessas uniões formais, quase
três em cada quatro são de tipo civil e religioso. A união de tipo só religioso não
ultrapassa 2% e é o tipo de união de menor preferência nesse grupo racial.

GRÁFICO 10

Brasil: Percentual das Mulheres Casadas por Tipo de União e Grupos
de Idade � 1995
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8 Entende-se por uniões formais as de tipo só civil ou civil e religiosa.
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GRÁFICO 11

Brasil: Percentual dos Homens Casados por Tipo de União e Grupos
de Idade � 1995
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TABELA 4

Brasil: Percentagem de Mulheres Casadas por Tipo de União e Cor — 1995

Cor
Tipo de união

Branca Parda Preta Amarela

Civil e religioso   64,4   41,5   39,8   64,9
Só civil   14,8   20,3   20,2   21,9
Só religioso     2,6     7,5     4,9     1,1
Consensual   18,2   30,8   35,1   12,1
Total 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: PNAD de 1995.
Nota: População de 15 anos e mais.
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TABELA 5

Brasil: Percentagem de Homens Casados por Tipo de União e Raça — 1995

Cor
Tipo de união

Branca Parda Preta Amarela

Civil e religioso   64,0   42,8   40,6   69,2
Só civil   15,0   19,9   19,3   23,4
Só religioso     2,6     7,2     5,2     1,6
Consensual   18,4   30,0   34,9     5,8
Total 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: PNAD de 1995.
Nota: População de 15 anos e mais.

Um padrão completamente oposto verifica-se nos grupos pardo e preto que têm
a maior percentagem de uniões consensuais (30% em pardos e 35% em pretos). As
uniões formais correspondem a aproximadamente 60% e 2/3 delas são de tipo civil e
religioso. As uniões de tipo só religioso não ultrapassam 7,5% nesse grupos.

A população do grupo branco, como é conhecido, une-se majoritariamente em
casamentos civil e religioso (64%) acrescido de 15% de uniões só civis, chegando a
quase 80% de uniões legais. Os 20% restantes ficam divididos, aproximadamente,
entre 18% de uniões consensuais e 2% de uniões só religiosas.

Diferenças por educação

Analisando a distribuição dos tipos de união por nível de instrução dos cônjuges,
observa-se um padrão muito semelhante para homens e mulheres, apesar de somente
42% dos casais pertencerem à mesma categoria de anos de estudo adotada (ver
Subseção 3.3.3). O que se verifica é um gradiente dentro das preferências de dois
grupos: os casados com até 4 anos de estudo e os casados com 5 anos de estudo ou
mais.

No primeiro grupo, a percentagem de uniões formais é pouco mais de 60% (ao
redor de 45% de uniões civil e religiosa mais 17% de uniões só no civil) no caso dos
cônjuges (homem ou mulher) com menos de um ano de estudo. Essa percentagem se
eleva para mais de 75% quando um dos cônjuges tem 4 anos de estudo. O aumento
das uniões formais se dá quase que exclusivamente pelo aumento das uniões civil e
religiosa nos grupos com 1 a 3 e 4 anos de estudo, já que a união só civil apresenta
pequena flutuação (ver Tabelas 6 e 7).

TABELA 6

Brasil: Percentagem das Mulheres Casadas por Tipo de União e Anos de Estudo — 1995

Anos de estudo
Tipo de união

0 1 a 3 4 5 a 7 8 a 10 11 e +

Civil e religioso   44,4   51,3   61,2   46,8   55,8   68,6
Só civil   16,8   18,0   15,4   19,9   18,5   14,8
Só religioso   11,8     5,4     2,9     2,3     2,1     1,8
Consensual   27,0   25,3   20,5   31,0   23,5   14,8
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: PNAD de 1995.
Nota: População de 15 anos e mais.
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TABELA 7

Brasil: Percentagem dos Homens Casados por Tipo de União e Anos de Estudo — 1995

Anos de estudo
Tipo de união

0 1 a 3 4 5 a 7 8 a 10 11 e +

Civil e religioso   45,3   51,8   60,0   48,5   55,7   67,9
Só civil   16,8   18,0   16,5   19,2   18,3   14,5
Só religioso   12,1     4,7     2,5     2,4     1,9     1,3
Consensual   25,7   25,5   21,0   29,8   24,1   16,2
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: PNAD de 1995.
Nota: População de 15 anos e mais.

No segundo grupo as uniões formais variam, aproximadamente, entre 67% (no
grupo com 5 a 7 anos de estudo) e 83% (no grupo com 11 anos de estudo ou mais).
O aumento das uniões formais ao longo das categorias educacionais deste segundo
grupo é conseqüência exclusiva do grande aumento das uniões civis e religiosas, já que
as uniões só no civil perdem quase 5% de importância entre os cônjuges com 5 a 7
anos de estudo e os com 11 anos e mais (ver Tabelas 6 e 7). Assim, pode-se concluir
que, na população casada, em que um dos cônjuges tem 11 anos de estudo ou mais,
há uma preferência absoluta pelas uniões civil e religiosa.

Pelo lado das uniões não-formais, certamente é a união consensual a preferida
em todos os casos, indo de aproximadamente 27% no grupo de menor instrução a
21% no grupo com 4 anos de estudo. No segundo conjunto, quase 31% da
população casada com 5 a 7 anos de estudo está em união consensual, chegando a
aproximadamente 15,5% no caso de 11 anos de estudo ou mais. Mesmo sendo este
valor a menor percentagem de uniões consensuais observadas no conjunto da
população unida por nível de instrução, tal valor quase coincide com o peso das
uniões só civis (ver Tabelas 6 e 7).

Assim, se fosse possível estabelecer um gradiente na preferência pelos tipos de
união na população em 1995, verificar-se-ia uma alteração significativa com relação a
1991, já que a união consensual tem a segunda preferência depois das uniões civil e
religiosa, seguida da união civil e, por último, a união só religiosa.

3.3.2  Diferença de Idade entre os Cônjuges

Os casais tendem a ter idades próximas, sendo o marido, em geral, mais velho que a
mulher. Também existe uma grande variabilidade nessa diferença, cuja magnitude
depende desde aspectos culturais, incluindo os grupos raciais, o nível de instrução,
situação de residência, até a ordem da união do casal [ver Casterline, Willians e Mc
Donald (1986)].

A distribuição da diferença de idade entre os cônjuges presentes na amostra da
PNAD de 1995 está apresentada na última coluna da Tabela 8. Na grande maioria
dos casos (71,5%) o marido é mais velho que a mulher. Menos de 7% têm a mesma
idade e em 18% dos casais a esposa é mais velha que o marido, mas apenas 8%
superam a idade do esposo em 4 anos ou mais.9 A diferença de idade média estimada
entre os cônjuges foi de 4 anos, com um desvio-padrão de quase 7 anos.

                                                          
9 Resultado análogo foi encontrado por Berquó (1987) para algumas unidades da Federação em 1980.
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TABELA 8

Brasil: Diferença de Idade entre os Casais por Cor — 1995

Cor do casal

Diferença de idade Ambos
brancos

Ambos
pardos

Ambos
pretos

Ambos
amarelos

Cor
diferente

Média

Homem mais velho
11 anos e mais    9,7   13,9   11,8     8,4   13,7   11,7
8 a 10 anos    9,6   10,1     9,5   12,1   11,2   10,1
6 a 7 anos  11,4   11,3     8,9     6,3   11,4   11,3
5 anos    8,1     7,1     7,1     9,3     7,0     7,6
4 anos    9,2     7,9     7,3   11,1     7,3     8,4
3 anos    9,7     7,8     8,5   11,4     8,6     9,0
2 anos    9,5     8,1     8,4   12,8     7,8     8,8
1 ano    8,8     7,7     8,8   13,4     7,3     8,2

Mesma idade    7,1     6,7     7,3     3,4     6,8     6,9

Mulher mais velha
1 ano    4,7     4,9     5,5     5,5     4,4     4,7
2 a 3 anos    5,5     5,8     6,4     3,3     5,6     5,6
4 anos e mais    6,6     8,6   10,4     2,9     8,9     7,7

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
Fonte: PNAD de 1995.

Nota: Os casais considerados correspondem à “pessoa de referência” e ao cônjuge dos domicílios particulares pesquisados na amostra da PNAD de 1995.

Na Tabela 8 também podem-se observar algumas diferenças por cor do casal.
Como a grande maioria se casa dentro do mesmo grupo de cor (ver resultados na
Subseção 3.3.3), os casais de cor diferente foram agrupados em uma única categoria.10

Os resultados mostram que o grupo que mais se diferencia do conjunto são os casais
de cor amarela: tem a menor percentagem de mulheres mais velhas que o marido
(11,7%), a menor percentagem de casais com a mesma idade (3,4%) e a maior
percentagem de casais em que o marido é de 1 a 5 anos mais velho que a esposa
(58%). Os outros casais apresentam poucas diferenças com relação ao padrão médio
já descrito inicialmente.

Outro aspecto interessante de ser analisado é a diferença de idade entre os
cônjuges por nível de instrução da mulher.11 A Tabela 9 mostra resultados
interessantes. À medida que o nível de instrução da mulher aumenta, também
aumenta a proporção de casais com a mesma idade, chegando a mais de 8% dos casos
de mulheres com 12 ou mais anos de estudo. Analogamente, cai bastante a
percentagem de casais em que o marido tem 7 anos ou mais que a mulher, passando
de 28,2% quando a esposa tem menos de 1 ano de estudo para 15,2% quando tem
12 anos ou mais. Quando a mulher tem maior nível de instrução, também observa-se
uma distribuição mais homogênea com relação à diferença de idade com o marido;
mesmo assim, quase 70% das mulheres com 12 anos de estudo ou mais casam com
homens mais velhos que elas.
                                                          
10 Os casais de cor diferente correspondem a 21,3% do total de casais considerados.
11 O ideal numa análise de diferença de idade entre os cônjuges é considerar separadamente os casais por ordem da
união, especialmente as primeiras uniões (tanto do homem, como da mulher), e o nível de instrução no momento da
união. Como esses dados não estão disponíveis, e considerando a importância dessa variável da nupcialidade, estamos
incluindo aqui uma simples análise da diferença de idade entre os casais (“pessoa referência” e cônjuge) dos domicílios
pesquisados na amostra da PNAD de 1995, por se tratar da última PNAD com informação de nupcialidade da década de
1990 e tratar de sensibilizar os responsáveis do questionário da PNAD da importância de se voltar a considerar essa
variável demográfica na década de 2000.
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TABELA 9

Brasil: Diferença de Idade entre os Casais por Anos de Estudo da Mulher — 1995

Anos de estudo da mulher
Diferença de idade

0 1 a 3 4 5 a 7 8 a 10 11 12 e +
 Média

Homem mais velho

11 anos e mais   17,2   13,6   10,6   11,0     9,3     8,3     7,5   11,7

8 a 10 anos   11,0   11,3   10,4   10,5     9,0     8,6     7,7   10,1

6 a 7 anos   11,4   11,8   12,1   11,0   11,0   10,5     9,6   11,3

5 anos     6,0     8,1     8,2     8,0     8,0     7,0     7,5     7,6

4 anos     7,1     8,1     8,9     8,9     8,8     8,8     8,9     8,4

3 anos     7,1     8,2     9,7     9,8   10,3     9,6     8,8     9,0

2 anos     7,4     8,4     8,5     9,1     9,8     9,7     9,8     8,8

1 ano     7,0     7,7     8,3     8,1     8,9     9,4     9,7     8,2

Mesma idade     6,3     6,1     6,6     6,9     7,5     8,2     8,4     6,9

Mulher mais velha

1 ano     4,2     4,3     4,3     4,8     5,0     5,7     6,1     4,7

2 a 3 anos     5,2     5,0     5,5     5,3     5,8     6,6     6,9     5,6

4 anos e mais   10,1     7,4     6,8     6,7     6,6     7,6     9,1     7,7

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: PNAD de 1995.
Nota: Os casais considerados correspondem à “pessoa de referência” e ao cônjuge dos domicílios particulares pesquisados na amostra da PNAD de 1995.

Esses resultados também estão afetados pela idade de homens e mulheres ao
casarem. Estudos mostram que quanto menor a idade da mulher ao casar, maior
tende a ser a diferença de idade com o marido.12 Esse resultado está afetado tanto pelo
mercado matrimonial quanto pela tradição dos homens de casarem com mulheres
mais jovens que eles.

3.3.3  Endogamia dos Casais

No estudo dos casamentos e das escolhas matrimoniais, uma regra dominante é a
endogamia (ou casamento entre pares) com relação a características geográficas,
sociais, étnicas e culturais dos cônjuges. No Brasil, já tem sido mostrada a
importância da endogamia por cor e por instrução [ver Petruccelli (1999 e 2000),
Lazo (1990 e 1991), Silva (1987) e Berquó e Loyola (1987)].

A seguir será analisada, em primeiro lugar, a endogamia dos casais por cor,
considerando-se como casal a “pessoa de referência” e seu cônjuge, residentes nos
domicílios particulares incluídos na amostra da PNAD de 1995.13 A Tabela 10
mostra que a taxa geral de endogamia (TGE) ou a percentagem de casais unidos da
mesma cor é de 78,7% no Brasil em 1995. Esse resultado praticamente coincide com
o achado por Silva (1987) para o Brasil em 1980 (79%), o que mostra que este
padrão de união praticamente não mudou nos últimos 15 anos.

                                                          
12 Lazo (1991) verificou essa relação para as primeiras uniões de mulheres no Estado de São Paulo em 1984.
13 Seria importante também analisar a endogamia dos casais controlando a ordem da união, a idade ao casar, o nível de
instrução etc., mas as PNADs da década de 1990 não contam com essa informação, nem mesmo os censos. Para esse
tipo de análise torna-se necessário contar com pesquisas específicas, do tipo história de uniões.
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TABELA 10

Brasil: Distribuição dos Casais por Cor — 1995
(Em %)

Cor do marido
Cor da mulher

Branca Parda Preta Amarela

Total da população
(por 1.000)

Branca        48,9          9,3        0,8     0,2 16.879,2
Parda          7,7        26,7        1,4     0,0 10.238,2
Preta          0,6          0,8        2,8     0,0   1.233,1
Amarela          0,1          0,0        0,0     0,4      143,5
Total da população (por 1.000) 16.365,0 10.513,2 1.459,3 161,1 28.528,9

Fonte: PNAD de 1995.
Nota: Os casais correspondem à “pessoa de referência” e ao cônjuge dos domicílios particulares incluídos na amostra da PNAD de 1995.

Das uniões exogâmicas (que ocorrem entre grupos de cor diferente), a grande
maioria é entre brancos e pardos (17% dos casos), que correspondem aos grupos
majoritários no país (50,4% de população branca e 44,9% de população parda maior
de 15 anos). Cabe também notar um comportamento diferencial por sexo quanto à
seletividade marital por cor, já que há uma predominância de casos em que a mulher
é mais clara que seu cônjuge. Esse padrão já tinha sido notado por Silva (1987) e
Berquó (1987) para o Brasil em 1980.

O tamanho dos grupos por cor na população também tem um efeito no grau de
endogamia de cada grupo. Assim, a taxa marginal média de endogamia (TMME)
estimada para o Brasil em 1995 foi de 83,9% para brancos, 73,3% para pardos,
60,4% para pretos e 67,7% para amarelos. Este último grupo, apesar do seu pequeno
tamanho, apresenta uma alta percentagem se casando dentro do grupo. Esses
resultados também estão muito próximos dos achados por Silva (1987) para o Brasil
em 1980. Seus resultados foram: 82,2%, 78,2%, 56,6% e 70% para brancos, pardos,
pretos e amarelos, respectivamente.

Considerando-se a seguir o nível de instrução dos casais, a Tabela 11 mostra a
continuidade da maior concentração de casais na diagonal principal, ou seja, uma
elevada endogamia por nível de instrução. Mesmo sendo inferior à endogamia por
raça, a TGE fica em 42,2%. É importante notar que das uniões exogâmicas (57,8%),
a maioria se concentra nas categorias adjacentes (33,7%).

TABELA 11

Brasil: Distribuição dos Casais por Anos de Estudo — 1995
(Em %)

Anos de estudo do marido
Anos de estudo da mulher

0 1 a 3 4 5 a 7 8 a 10 11 12 e +

Total da
população
(por 1.000)

0      10,6        3,6        1,8        0,7        0,3        0,1        0,0   4.904,1
1 a 3        4,9        7,4        3,6        1,8        0,8        0,3        0,1   5.371,5
4        2,3        3,9        7,3        2,3        1,6        0,7        0,3   5.251,1
5 a 7        1,1        2,4        2,6        5,4        2,4        1,1        0,3   4.400,0
8 a 10        0,4        0,8        1,5        2,1        3,4        2,3        0,9   3.247,7
11        0,2        0,6        0,9        1,3        2,1        3,9        2,3   3.198,6
12 e +        0,1        0,2        0,3        0,4        0,8        1,5        4,3   2.155,8
Total da população (por 1.000) 5.575,6 5.397,0 5.135,0 3.980,6 3.235,2 2.845,1 2.360,5 28.528,9

Fonte: PNAD de 1995.
Nota: Os casais correspondem à “pessoa de referência” e ao cônjuge dos domicílios particulares incluídos na amostra da PNAD de 1995.
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O que mais surpreende neste resultado é a alteração do padrão exogâmico de
instrução, por sexo. Até 1980, os estudos de Berquó (1987) e Silva (1987) mostravam
a predominância de uniões em que o marido era mais instruído que a mulher. Os
resultados para 1995 mostram uma inversão desse padrão: dos 57,8% de uniões
exogâmicas, 30,3% correspondem a mulheres mais instruídas que seus esposos e
somente em 27,5% dos casos o marido tem mais anos de estudo que sua esposa. Esta
alteração de padrão parece mais intensa nos grupos de menor instrução e vai
perdendo força à medida que aumentam os anos de estudo da população. Será
importante acompanhar a evolução deste comportamento no futuro.

3.3.4  Situação de Atividade dos Casais

Do ponto de vista da família, parece importante observar o nível de inserção dos
casais na força de trabalho, principalmente da mulher, considerando a sua crescente
participação na população economicamente ativa (PEA).

Considerando as características já observadas nos casais e que podem mostrar
diferenças importantes por grupos, vamos observar, em primeiro lugar, a situação de
emprego dos casais, classificados pela cor da esposa. A Tabela 12 mostra que no
Brasil, em 1995, quase 50% dos casais são (marido e mulher) economicamente
ativos, 8,4% são inativos e em 42,4% dos casos somente um dos cônjuges é
economicamente ativo.

TABELA 12

Brasil: Situação de Atividade dos Casais por Cor da Mulher — 1995

Situação do casal

Cor da mulher Ambos economicamente
ativos

Ambos não-
economicamente
ativos

Somente um
economicamente
ativo

Total

Branca 48,7   9,2 42,1 100,0

Parda 50,4   6,6 43,0 100,0

Preta 47,7 10,6 41,7 100,0

Amarela 52,9 11,3 35,8 100,0

Média 49,3   8,4 42,4 100,0

Fonte: PNAD de 1995.
Nota: A situação dos casais corresponde à semana de referência da pesquisa.

Considerando a cor da mulher, a Tabela 12 mostra ainda que as pardas e
amarelas têm uma inserção econômica levemente maior do que as brancas e pretas.
Maiores diferenças se observam nos casais inativos: de um lado está o grupo, cuja
esposa é parda, que apresenta a menor percentagem nesta condição (6,6%) e, no
outro extremo, estão os casais, cuja esposa é amarela, em que 11,3% são inativos.

Levando em conta além da cor da esposa e sua idade, a situação de atividade se
altera por cor para casais em que ambos são economicamente ativos e a mulher tem
mais de 60 anos de idade. Nesses casais mais velhos, é o grupo pardo que continua na
atividade econômica em maior proporção (quase 23%), seguido do grupo de mulher
preta (17%), branca (15%) e, por último, amarela (13,4%). Obviamente, a situação
oposta é observada para os casais não-economicamente ativos, cuja esposa tem mais
de 60 anos (ver Tabela 13).
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TABELA 13

Brasil: Situação de Atividade dos Casais por Cor e Idade da Mulher — 1995

Situação do casal

Cor da mulher Ambos
economicamente
ativos

Ambos não-
economicamente
ativos

Somente um
economicamente
ativo

Total

≤ 60 > 60 ≤ 60 > 60 ≤ 60 > 60 ≤ 60 > 60
Branca 52,2 15,1 4,8 51,4 43,0 33,5 100,0 100,0
Parda 52,5 22,9 3,8 42,1 43,6 35,0 100,0 100,0
Preta 51,3 17,9 5,7 51,1 43,0 30,9 100,0 100,0
Amarela 58,9 13,4 4,4 56,7 36,7 29,9 100,0 100,0
Média 52,2 17,6 4,5 48,7 43,2 33,7 100,0 100,0

Fonte: PNAD de 1995.
Nota: A situação dos casais corresponde à semana de referência da pesquisa.

Também chama a atenção a maior percentagem de casais cuja esposa é preta e
tem menos de 60 anos, com 5,7% desses casais inativos, valor bem acima da média
(4,5%).

Por último, nos casos em que somente um dos cônjuges está na força de
trabalho, observa-se muito pouca diferença entre os casais cuja esposa é branca, parda
ou preta e com menos de 60 anos de idade (43%). O menor valor se observa no
grupo cuja esposa é amarela (36,7%) e que corresponde ao grupo de casais com maior
inserção na atividade econômica, como já visto.

A educação é outra variável que já foi considerada na análise e tem uma estreita
relação com a situação de atividade dos casais. Assim, a Tabela 14 mostra um
verdadeiro gradiente na percentagem de casais em que ambos são economicamente
ativos, considerando o nível de instrução da mulher, partindo de 42,4% dos casais
economicamente ativos, no caso de a mulher ter menos de um ano de estudo, até
quase 74% dos casais quando a esposa tem 12 anos de estudo ou mais. Situação
inversa se observa no caso dos casais em que ambos são inativos.

TABELA 14

Brasil: Situação de Atividade dos Casais por Nível de Instrução da Mulher — 1995

Situação do casal

Anos de estudo da mulher Ambos
economicamente
ativos

Ambos não-
economicamente
ativos

Somente um
economicamente
ativo

Total

0 42,4 15,1 42,5 100,0
1 a 3 46,2 10,4 43,4 100,0
4 46,5   9,3 44,2 100,0
5 a 7 46,6   5,1 48,2 100,0
8 a 10 47,7   4,7 47,6 100,0
11 58,5   4,8 36,7 100,0
12 e + 73,5   3,2 23,3 100,0
Média 49,3   8,4 42,4 100,0

Fonte: PNAD de 1995.
Nota: A situação dos casais corresponde à semana de referência da pesquisa.

Por último, a maior proporção de casais em que somente um deles é
economicamente ativo (ao redor de 45%) encontra-se nos grupos em que a esposa
tem menos de 11 anos de estudo. Essa proporção cai para quase 37% quando a
esposa tem 11 anos de estudo (ou segundo grau completo) e para 23% quando a
esposa tem 12 anos de estudo ou mais.
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Quando se considera também a idade da esposa (até 60 e mais de 60 anos)
chama a atenção a maior permanência do casal na força de trabalho quando é menor
seu nível de instrução e a esposa tem mais de 60 anos (21,9% dos casais em que a
mulher tem menos de um ano de estudo), chegando a menos de 10% quando a
esposa tem 12 anos de estudo ou mais (ver Tabela 15).

TABELA 15

Brasil: Situação de Atividade dos Casais por Nível de Instrução e Idade da Mulher —
1995

Anos de estudo da
mulher Situação de atividade

Ambos
economicamente
ativos

Ambos não-
economicamente
ativos

Somente um
economicamente
ativo

Total

≤ 60 > 60 ≤ 60 > 60 ≤ 60 > 60 ≤ 60 > 60

0 48,1 21,9 7,0 44,1 44,9 33,9 100 100
1 a 3 49,7 17,8 5,5 50,3 44,8 31,8 100 100
4 49,6 12,4 5,5 52,2 44,9 35,4 100 100
5 a 7 47,8 16,5 3,1 55,9 49,0 27,6 100 100
8 a 10 48,8   7,3 3,1 59,1 48,0 33,6 100 100
11 60,4   8,6 2,9 54,7 36,7 36,7 100 100
12 e + 75,1   9,4 2,2 40,3 22,7 50,3 100 100
Média 52,2 17,6 4,5 48,7 43,2 33,7 100 100

Fonte: PNAD de 1995.
Nota: A situação dos casais corresponde à semana de referência da pesquisa.

Por outro lado, chama a atenção também a maior proporção de casais em que
somente um é economicamente ativo, nos casos de a esposa ter mais de 60 anos de
idade e 12 anos de estudo ou mais (50,3%). Um valor bem acima da média dos
outros casais, que varia entre 27,6% e 36,7%. Parece interessante poder estudar esses
resultados mais detalhadamente, mas não é o objetivo deste trabalho.

3.4  OS  VIÚVOS

Este estado conjugal está diretamente relacionado ao nível de mortalidade da
população. Sendo assim, como a esperança de vida da população feminina supera a da
masculina (em 1995 a esperança de vida das mulheres era de aproximadamente 71
anos, quase 7 anos superior à masculina), a conseqüência é um maior número de
viúvas do que de viúvos na população, acrescida do fato de a mulher ser, em média, 4
a 5 anos mais nova que o marido, conforme visto na Subseção 3.3.2. Também há um
efeito dos recasamentos  (maior entre a população masculina do que a feminina), o
que ajuda a aumentar o número de viúvas em relação ao de viúvos. Como apontado
na Subseção 3.1, em 1995 na população feminina de 15 anos e mais havia 9,5% de
viúvas, contra apenas 1,8% da população masculina. Em termos absolutos, essa
diferença representa um excedente de 4.008.292 viúvas no Brasil em 1995.

Por outro lado, o Gráfico 3 ilustrava a distribuição da população viúva, tanto
feminina como masculina, concentrada nas idades mais avançadas. Por esse fato,
parece importante analisar a condição nos domicílios onde residem as viúvas e os
viúvos. Os Gráficos 12 e 13 são reveladores dos grandes diferenciais por sexo,
principalmente nas condições de “pessoa de referência” e “pessoa morando só”. Mais
da metade das viúvas é composta de “pessoa de referência” no domicílio onde reside
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(56,4% em 1995) e os viúvos não chegam a 46% nessa condição (45,8%). Por outro
lado, quase 30% dos viúvos moram sós (28,3% em 1995), mas, no caso das viúvas,
essa percentagem não chega a 20% (17,9% em 1995). Nas outras categorias as
diferenças são bem menores em 1995: na condição “outro parente” estão 22,9% das
viúvas e 21,4% dos viúvos; na categoria “filho(a)” 2,2% das viúvas e 3,5% dos viúvos;
e em “outra condição” 0,5% das viúvas e 0,9% dos viúvos.

Os Gráficos 12 e 13 são reveladores, além das diferenças por sexo, das diferenças
por idade na condição no domicílio de viúvas e viúvos. As mulheres viúvas estão,
além de majoritariamente, na condição de “pessoa de referência” há muito mais
tempo que os homens. Por exemplo, na faixa de 25 a 29 anos, 50,4% das viúvas estão
na condição de “pessoa de referência”, mais de 3,5 vezes a percentagem de viúvos na
mesma condição (14% em 1995).

GRÁFICO 12

Brasil:Distribuição das Mulheres Viúvas por Condição
no Domicílio � 1995
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GRÁFICO 13

Brasil: Distribuição dos Homens Viúvos por Condição no Domicílio � 1995
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Por outro lado, a condição de “pessoa só”, que é maior entre os viúvos, apresenta
um aumento relativo bem menor do que as viúvas, à medida que a idade aumenta. As
viúvas que moram sós vão de uma patamar de quase zero na faixa de 20 a 24 anos até
quase 25% na faixa de 70 anos e mais. Já os viúvos de 20 a 24 anos, pouco menos de
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20% vivem sós (17,1% em 1995) e essa percentagem passa para pouco menos de
40% na faixa de 70 anos e mais (38,4% em 1995).

Também chama a atenção a grande proporção de viúvos na condição de “filho”
na faixa de 25 a 50 anos, a qual chega a ser mais do dobro da proporção de viúvas
nessa condição em algumas faixas etárias.

Todas estas observações vêm reforçar a necessidade de se dispor de maiores
informações sobre nupcialidade, em geral, e sobre estado conjugal em particular, para
se estudar as grandes diferenças observadas na situação de homens e mulheres na
população brasileira.

3.5  OS SEPARADOS E/OU DIVORCIADOS

Inicialmente, vale a pena mencionar que um dos principais aspectos da nupcialidade,
que não pode ser abordado com as informações disponíveis nos últimos censos e
PNADs é a duração das uniões consensuais e as separações não-legais. No Brasil não
existe uma estimativa de taxa de separação, apesar de se tratar de uma das variáveis de
nupcialidade que mais têm crescido desde a última década. Os censos somente
mostram o volume de separados a cada década, cujo peso vem crescendo
significativamente. Em 1980 era um total de 1.461.813 pessoas contra 354.232
desquitadas ou divorciadas. Em 1991 os separados tinham duplicado para 2.987.913,
no período intercensitário, e os desquitados e divorciados tinham mais do que
triplicado, passando para 1.185.906 pessoas. Considerando o ritmo de crescimento
das separações legais (divórcios mais separações legais) nos 10 anos anteriores à
PNAD de 1995 e o peso das separações não-legais no total das separações, parece
mais do que clara a importância e urgência do estudo deste fenômeno (ver Gráficos
14 e 15). O Gráfico 15, por exemplo, mostra que em 1995 a proporção de separações
judiciais e divórcios já correspondia, numericamente, a mais de 25% dos casamentos
legais do mesmo ano.

Para finalizar, parece muito importante destacar a grande diferença entre
homens e mulheres separados, divorciados ou desquitados quanto a sua condição no
domicílio (ver Gráficos 16 e 17). A PNAD de 1995 mostra que a maioria das
mulheres (55,7%) está na condição de “pessoa de referência”, em contraste com
apenas 17,8% dos homens. Esses últimos, na sua grande maioria, estão na condição
de “filho” (34,4%) ou de “pessoa só” (32,4%).

Por outro lado, pode-se verificar nos mesmos gráficos que os diferenciais por
sexo se acentuam à medida que a idade aumenta. Como exemplo podemos ver que se
a diferença na condição de “pessoa de referência” entre mulheres e homens na faixa
etária de 20 a 24 anos é de 2,7 vezes (18,6% das mulheres separadas, desquitadas ou
divorciadas estão nessa condição contra 6,9% dos homens), essa diferença aumenta
para 3,1 vezes na faixa de 45 a 49 anos (75,2% das mulheres contra apenas 24,3%
dos homens separados, desquitados ou divorciados).

Isto prova, mais uma vez, o peso da responsabilidade familiar e/ou domiciliar
que recai sobre as mulheres separadas, desquitadas ou divorciadas da nossa população
e a necessidade de políticas públicas específicas para este grupo populacional.
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GRÁFICO 14

Brasil: Evolução dos Casamentos Legais e das Separações Judiciais e
os Divórcios � 1984-1995
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Fonte: IBGE � Registro Civil.
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GRÁFICO 15

Brasil: Evolução da Proporção de Separações Judiciais e Divórcios
com Relação aos Casamentos Legais do mesmo Ano � 1984-1995
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Gráfico 16

Brasil: Distribuição das Mulheres Separadas/Divorciadas/Desquitadas
por Condição no Domicílio � 1995
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GRÁFICO 17

Brasil: Distribuição dos Homens Separados/Divorciados/Desquitados
por Condição no Domicílio � 1995
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4  COMENTÁRIOS FINAIS
Após a análise apresentada, parece óbvio que a informação sobre estado civil e
conjugal das pessoas deveria estar, obrigatoriamente, contida em todas as PNADs,
assim como em outras fontes de dados, haja vista a importância dessas em termos de
diferenciais demográficos, tal como foi ilustrado com os dados disponíveis mais
recentes.

Cabe ressaltar a demanda por novas informações sobre a nupcialidade, uma vez
que o significado hoje em dia mudou, até mesmo legalmente, pois, como foi dito na
introdução, a nova Constituição brasileira ampliou o divórcio e passou a definir
família não mais em função do casamento legal, mas da união estável entre duas
pessoas de diferentes sexos. Portanto, torna-se fundamental, sobre o ponto de vista
demográfico, e também legal, conhecer, por exemplo, o tipo, a ordem e a duração da
união das pessoas.

Parece urgente aplicar um suplemento sobre história de uniões, para homens e
mulheres, em uma PNAD da década de 2000. Este suplemento deve permitir captar
as novas formas de arranjos familiares,14 além de se aprofundar nas formas já
conhecidas de formação, duração e término das uniões. Deve possibilitar o
cruzamento com outras variáveis socioeconômicas, de conhecida relação com as
variáveis de nupcialidade, que permitam ampliar os estudo já existentes no país.

Novas fontes de informação sobre nupcialidade deveriam ter presente a inclusão
de questões de gênero, ou seja, dos diferentes significados de união para homens e
mulheres e, como tal, se deveria contar com histórias de união diferenciadas por sexo.
As uniões entre pessoas do mesmo sexo também deveriam estar contempladas.15

                                                          
14As questões sobre nupcialidade da Pesquisa sobre Padrões de Vida (1996-1997) do IBGE foi um primeiro esforço neste
sentido [ver Oliveira (2000)].
15 Por exemplo, desde 1990 o censo populacional dos Estados Unidos possibilita aos indivíduos que vivem com uma
pessoa do mesmo sexo identificarem se essas são companheiras sexuais ou apenas compartilham moradia [ver Black et
alii (2000)].
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ANEXO I

Quesitos de Nupcialidade no Questionário do Censo Demográfico — 198016

Quesitos de Nupcialidade no Questionário do Censo Demográfico — 199117

Quesitos de Nupcialidade no Questionário do Censo Demográfico — 200018

                                                          
16, 17, 18 Os quesitos de nupcialidade são aplicados somente a pessoas com 10 anos ou mais de idade.
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ANEXO II

Quesitos de Nupcialidade no Questionário da PNAD — 198417

História das Uniões

                                                          
17 Os quesitos de nupcialidade são aplicados somente a mulheres de 15 a 54 anos de idade.
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ANEXO III

Quesitos de Nupcialidade no Questionário da PNAD — 199518

                                                          
18 Os quesitos de nupcialidade são aplicados somente a pessoas de 15 anos ou mais.
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Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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